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Prefeitura Municipal de Tauá
Setor de Licitaçõês

PROCESSO N" 1 1.04.002/2023-SME
PREGÀO ELETRÔNICO N" 12.04.001/2023-SME
Assunto: IMPUGNAÇÂO DE EDITAL
Impugnante: SIEG APOIO ADMINISTRATIVO LTDA-ME

DA IMPUGNAÇÃO

A Pregoeira io de TauíCE.vem responder ao Pedido de Impugnação ao
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Dessa forma, a Administração utilizou o poder que lhe é conferido pelo Princípio
da Autotutela, possibilitando a Administração Pública rever seus próprios atos pol

motivo de conveniência ou oportunidade, ou ilegalidade destes, valendo destaque aos

termos da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal - STF, que seguel

desenvolvimento de software) estariam
o que sejam adqúridos separadamente; b)

5 1202

en

que, no dia

sa-se a resp

a saber, 1 ldez) dias. estaria
op

pr

optou a adm

egan , em suITIa,

rio de

lguo, req
que passe a cons

ssária a retifi; c) seria
PS; d)

ntenexl

12.04.001

edital q
ilitação

mp

ÂDÀ

o
o

s

B.IEA

te
E

a
p

lic

e)

que a Admi

vae

ntual aquisi

, req

SSOTES

N" 12.04.001/2

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, TaualcB. CEP: 61 660-000

(Prédio da Cidade Digital) - pregao.taua@gmail.com
Página 1 de 2



xuilrcíPro DE D ,§"wTAUA Estado do Ceará
PreÍeitura Munlcipal de Tauá
Setor de Licitações

a
c t.

Á admi isrração pode anular seus próprios atos, quando eivados devlcios que

os tornam ilegais, porque deles ndo se originam direitos; ou rcvogá-los, por
motivo de corveniência ou oportunidade, respeitddos os direitos adquiridos, e
ressalvada, em todos os casos, a apreciaçdo judicial.

Sobre o Princípio da Autotutela. assevera a brilhante doutrinadora Di Pietro, in
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' Di Pietro, MaÍia sylvia Zanella. Curso de DiÍeito AdministaÍiYo. Pá9.227
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